
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202421 - MT (2024/0293599-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIZ PAULO BORGES PEREIRA (PRESO)
AGRAVANTE : EVANDIR JESUS GONCALVES
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ART. 3º-A DA LEI 13.964/19. JUIZ DAS 
GARANTIAS. INSTITUTO COM IMPLEMENTAÇÃO PENDENTE. 
DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NOS AUTOS DAS ADI'S 6298, 6299, 6300 E 6305. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O tema relativo ao juiz das garantias foi introduzido no art. 3º-A do 
CPP pela Lei n. 13.964/2019, também conhecida como "Pacote 
Anticrime", dispondo que O processo penal terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação.
2. Não obstante, ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal as ADI's 
6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, foi proferida decisão suspendendo a 
eficácia do antes mencionado dispositivo legal e, recentemente, em 
julgamento de mérito das referidas ações, reiterou-se a suspensão da 
eficácia, constando da ementa do julgado que Diante da potencial 
paralisação de todas as ações penais em curso no país e da 
inviabilização da prestação jurisdicional, deve ser concedido prazo de 
12 meses, prorrogável por mais 12 meses, para que sejam adotadas as 
medidas legislativas e administrativas necessárias à adequação das 
diferentes leis de organização judiciária, à efetiva implantação e ao 
efetivo funcionamento do juiz das garantias em todo o país, tudo 
conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça e sob a 
supervisão dele (ADI 6298, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 24-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
18-12-2023 PUBLIC 19-12- 2023).
3. Nesse contexto, não há se falar em constrangimento ilegal por não 
observância ao Juízo das Garantias, haja vista se tratar de instituto ainda 
não implementado e com prazo de 12 meses, prorrogável por mais 12 
meses, para que o seja.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202421 - MT (2024/0293599-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIZ PAULO BORGES PEREIRA (PRESO)
AGRAVANTE : EVANDIR JESUS GONCALVES
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ART. 3º-A DA LEI 13.964/19. JUIZ DAS 
GARANTIAS. INSTITUTO COM IMPLEMENTAÇÃO PENDENTE. 
DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NOS AUTOS DAS ADI'S 6298, 6299, 6300 E 6305. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O tema relativo ao juiz das garantias foi introduzido no art. 3º-A do 
CPP pela Lei n. 13.964/2019, também conhecida como "Pacote 
Anticrime", dispondo que O processo penal terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação.
2. Não obstante, ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal as ADI's 
6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, foi proferida decisão suspendendo a 
eficácia do antes mencionado dispositivo legal e, recentemente, em 
julgamento de mérito das referidas ações, reiterou-se a suspensão da 
eficácia, constando da ementa do julgado que Diante da potencial 
paralisação de todas as ações penais em curso no país e da 
inviabilização da prestação jurisdicional, deve ser concedido prazo de 
12 meses, prorrogável por mais 12 meses, para que sejam adotadas as 
medidas legislativas e administrativas necessárias à adequação das 
diferentes leis de organização judiciária, à efetiva implantação e ao 
efetivo funcionamento do juiz das garantias em todo o país, tudo 
conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça e sob a 
supervisão dele (ADI 6298, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 24-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
18-12-2023 PUBLIC 19-12- 2023).
3. Nesse contexto, não há se falar em constrangimento ilegal por não 
observância ao Juízo das Garantias, haja vista se tratar de instituto ainda 
não implementado e com prazo de 12 meses, prorrogável por mais 12 
meses, para que o seja.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ PAULO BORGES 

Documento eletrônico VDA43934572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/10/2024 12:25:28
Código de Controle do Documento: 32797d9c-68f6-4e3d-983e-a4a270ef51e7



PEREIRA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a tese de inobservância do juiz das garantias 

nos autos da ação penal em que o recorrente figura como réu.

Afirma que a ausência de implementação do referido instituto em 

comarcas que já dispõem de estrutura, não apenas constitui omissão administrativa, mas 

mora inconstitucional, sendo essa a hipótese dos autos.

Repisa que o fato de a magistrada ter conduzido ambas as fases, inquisitorial e 

judicial, gera, inevitavelmente, suspeitas sobre sua imparcialidade objetiva. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

 
A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a decisão monocrática foi proferida sob os seguinte fundamentos 

(e-STJ fls. 140/144):

Busca-se, no presente caso, seja assegurada a observância ao princípio do 
juiz das garantias, com a realização de novo julgamento dos réus na origem. 
Acerca da referida pretensão defensiva, a Corte de origem assim decidiu (e-
STJ fls. 77/78):

Como consignado em relatório, este Agravo foi interposto contra 
decisão monocrática que extinguiu, sem resolução de mérito, o Habeas 
Corpus, entendendo manifestamente incabível a alegação de 
observância ao juiz das garantias, instituto que não foi efetivamente 
implantado, pois pendente ainda de regulamentação pelo Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ.
Necessário reiterar que a Lei n. 13.964/2019 - Pacote Anticrime, 
acrescentou ao Código de Processo Penal os artigos 3º-A, 3º-B, 3º-C, 
3º-D, 3º-E e 3º-F, instituindo o instituto do juiz das garantias, 
responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal, cuja 
competência findava com o oferecimento da denúncia.
Entretanto, como já relatado na decisão monocrática, apesar de o 
Supremo Tribunal Federal concluir, por meio de julgamento conjunto 
das ADI n. 6.305-MC/DF, da ADI n. 6.298-MC/DF, da ADI n. 6.299-
MC/DF e da ADI n. 6.300-MC/DF, pela constitucionalidade dos 
dispositivos retromencionados, os efeitos das decisões foram 
modulados pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
igual período.
A modulação dos efeitos teve como objetivo permitir a adoção das 
medidas legislativas e administrativas necessárias à efetiva 
implantação e funcionamento do juiz das garantias em todo o País, 
determinando, o STF, que o CNJ orientasse e supervisionasse a 
questão, nos termos do art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal.
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Portanto, em que pesem as alegações dos agravantes, não merece 
prosperar qualquer argumentação de suposta violação dos direitos dos 
pacientes decorrente do desrespeito ao juiz das garantias, já que este 
instituto, como acima consignado, ainda não foi efetivamente 
implantado.
Sobre eventual alegação de que a atuação da magistrada de origem, 
tanto na fase inquisitorial como na fase judicial, compromete a 
imparcialidade necessária para julgamento do processo criminal, 
verifico que não foram carreados nos autos quaisquer indícios que 
comprovem o contexto de violação aos princípios do devido processo 
legal e da ampla defesa relatada pelos agravantes.
Ainda que o fizessem, entendo que eventual irregularidade na atuação 
da magistrada durante a condução dos autos criminais demandaria a 
produção de provas, o que não é cabível na via célere do Habeas 
Corpus que exige prova pré-constituída.
Com essas considerações, sendo manifestamente incabíveis os pedidos 
feitos pelos agravantes, mantenho a decisão monocrática, pelo não 
conhecimento do Habeas Corpus e NEGO PROVIMENTO ao presente 
Agravo Regimental.
É como voto.

 

O tema relativo ao juiz das garantias foi introduzido no art. 3º-A do CPP pela 
Lei n. 13.964/2019, também conhecida como "Pacote Anticrime", dispondo 
que O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz 
na fase de investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de 
acusação.
Não obstante, ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal as ADI's 6.298, 
6.299, 6.300 e 6.305, todas sob relatoria do Min. Luiz Fux, foi proferida 
decisão suspendendo a eficácia do antes mencionado dispositivo legal e, 
recentemente, em julgamento de mérito das referidas ações, reiterou-se a 
suspensão da eficácia, conforme se extrai da ementa a seguir transcrita, no 
que ora interessa:

EMENTA: AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 
ADI’S 6298, 6299, 6300 E 6305. LEI 13.964, DE 24 DE DEZEMBRO 
DE 2019. AMPLA ALTERAÇÃO DE NORMAS DE NATUREZA 
PENAL, PROCESSUAL PENAL E DE EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE ARTIGOS PERTINENTES À 
ATUAÇÃO DO JUIZ E DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 
PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. CRIAÇÃO DO 
“JUIZ DAS GARANTIAS”. CRIAÇÃO DO “ACORDO DE NÃO-
PERSECUÇÃO PENAL”. INTRODUÇÃO E ALTERAÇÃO DE 
ARTIGOS NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL: ARTIGOS 3º-A AO 
3º-F, 28, 28-A, 157, § 5º E 310, § 4º. AÇÕES JULGADAS 
PARCIALMENTE PROCEDENTES. 1. A jurisdição constitucional, 
como atividade típica deste Supremo Tribunal Federal, diferencia-se 
sobremaneira das funções legislativa e executiva, especialmente em 
relação ao seu escopo e aos seus limites institucionais. Ao contrário do 
Poder Legislativo e do Poder Executivo, não compete ao Supremo 
Tribunal Federal realizar um juízo eminentemente político do que é 
bom ou ruim, conveniente ou inconveniente, apropriado ou 
inapropriado. Ao revés, compete a este Tribunal afirmar o que é 
constitucional ou inconstitucional, invariavelmente sob a perspectiva 
da Carta da 1988. 2. A jurisdição constitucional, acionada por atores 
constitucionalmente legitimados, exige da Corte Suprema o escrutínio 
das normas impugnadas à luz da Lei Maior, equilibrando os postulados 
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da autocontenção, diante do legítimo exercício das opções políticas 
pelos representantes eleitos, e da limitação constitucional ao exercício 
do poder político, regida pelos direitos fundamentais, pela separação e 
harmonia entre os poderes e pela distribuição das competências entre 
os diversos órgãos da União e dos Estados-membros. Como árbitro 
imparcial, cabe ao Supremo Tribunal Federal a função de guardião da 
Constituição, impedindo sua violação formal e material, observado o 
princípio da proporcionalidade. 3. Fixadas essas premissas, impende 
esclarecer que foram propostas as ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6305, 
cujo objeto são dispositivos da Lei 13.964, de 24 de dezembro de 2019, 
nos quais se impuseram: (a) alteração do procedimento de 
arquivamento e processamento de inquéritos policiais; (b) regras de 
impedimento em decorrência do mero exercício da atividade 
jurisdicional; (c) vacatio legis de 30 dias para implementação, em 
todas as unidades judiciárias do país, das novas varas de garantias; (d) 
afastamento do controle judicial sobre o arquivamento de investigações 
pelo Ministério Público; (e) vedação absoluta ao emprego da 
tecnologia da videoconferência na audiência de custódia; (f) 
relaxamento automático da prisão se o inquérito não se concluir no 
prazo de 15 dias, prorrogável uma única vez; (g) proibição de qualquer 
contato, pelo juiz de instrução e julgamento, com os autos do inquérito 
que tramitou perante a Vara de Garantias; (h) imposição absoluta de 
prévia realização de audiência pública e oral para a prorrogação de 
medidas cautelares penais e a produção antecipada de provas 
urgentes; (i) criação de sistema de rodízio de magistrados em todas as 
unidades judiciárias de Vara Única; (j) possibilidade de designação, e 
não investidura, do Juiz das Garantias; (l) criação de regulamento 
para disciplinar o acesso à informação, pelos meios de comunicação, 
sobre a prisão de investigados. 4. Ao longo da tramitação dos feitos, foi 
convocada audiência pública, que contou com a participação de 
67(sessenta e sete) expositores. As ações contaram ainda com a 
participação de dezenas de entidades na qualidade de amici curiae, 
habilitadas para fornecer subsídios à melhor decisão possível pela 
Corte.
[...].
MÉRITO. ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA 
CRIAÇÃO, OBRIGATÓRIA, DAS VARAS DE GARANTIAS EM TODO 
O TERRITÓRIO NACIONAL, INDEPENDENTEMENTE DAS 
CONDIÇÕES FINANCEIRAS, ESTRUTURAIS E DE RECURSOS 
HUMANOS LOCAIS. IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA 
DETERMINADA PELO LEGISLADOR, COM VACATIO LEGIS DE 30 
DIAS, DECORRIDOS DURANTE O RECESSO. REGRAS DE 
INSTALAÇÃO, FUNCIONAMENTO, IMPEDIMENTO, 
FISCALIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS JUDICIÁRIAS. NECESSIDADE 
DE ADEQUAÇÃO DAS LEIS DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 
LOCAIS. CONCESSÃO DE NOVO PRAZO. (a) O juiz das garantias, 
embora formalmente concebido pela lei como norma processual geral, 
altera materialmente a divisão e a organização de serviços judiciários 
em nível tal que enseja completa reorganização da justiça criminal do 
país, de sorte que inafastável considerar que os artigos 3º-A ao 3º-F 
demandam compatibilização das diversas normas de organização 
judiciária locais. (b) O juízo das garantias e sua implementação 
causam impacto financeiro relevante ao Poder Judiciário, 
especialmente com as necessárias reestruturações e redistribuições de 
recursos humanos e materiais, bem como com o incremento dos 
sistemas processuais e das soluções de tecnologia da informação 
correlatas, a exigir a adaptação das diversas leis de organização 
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judiciária das justiças federal e estaduais. (c) A criação obrigatória dos 
juízos de garantias, obrigando sua implementação em todas as 
unidades judiciárias do país, no prazo de 30 dias, analisada sob o 
ângulo da iniciativa legislativa privativa do Judiciário para dispor 
sobre normas de organização judiciária, bem como das competências 
legislativas das unidades federadas, previstas na Constituição, não 
incorreu em inconstitucionalidade formal. Ressalva do voto do Relator, 
que entendia aplicável, ao caso, a necessidade de adequação do novo 
instituto à natureza de norma-quadro, nos moldes adotados, pelo 
Congresso Nacional, para as Varas de Violência Doméstica (Lei 
11.340/2006), restando vencido, no ponto da inconstitucionalidade 
formal. (d) Reconhecida a manifesta irrazoabilidade da vacatio legis de 
30 dias para a implementação da medida em todo o território nacional, 
composto majoritariamente por localidades dotadas de varas únicas. 
Realidades locais absolutamente desconsideradas pelo texto normativo, 
conforme se verifica das manifestações de todos os 27 Tribunais de 
Justiça juntadas aos autos. (e) Todas as Cortes estaduais de justiça do 
país são uníssonas em afirmar que haverá elevação de custos e gastos 
anuais, ante a necessidade de criação de novas varas, de realização de 
concursos públicos para ingresso de magistrados e de servidores 
públicos. Afirmam que suas respectivas organizações judiciárias 
precisarão ser alteradas mediante lei estadual e que a elevação dos 
gastos com pessoal deverá ser previamente aprovada pelas Assembleias 
Legislativas. (f) De acordo com o Relatório “Justiça em números”, 
publicado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2022, há no 
Brasil, atualmente, mais de 7.500.000 (sete milhões e quinhentos mil) 
processos criminais em andamento (não-contabilizadas as execuções 
penais). Destes, em torno de 2.200.000 (dois milhões e duzentos mil) 
são casos novos. (g) Se imediatamente aplicadas as regras atinentes 
aos juízes de garantias, seriam fatalmente paralisadas cerca de 5 
milhões de ações penais, até que os diversos Estados se reorganizassem 
e propiciassem a separação da competência dos juízes criminais. (h) 
Diante da potencial paralisação de todas as ações penais em curso no 
país e da inviabilização da prestação jurisdicional, deve ser concedido 
prazo de 12 meses, prorrogável por mais 12 meses, para que sejam 
adotadas as medidas legislativas e administrativas necessárias à 
adequação das diferentes leis de organização judiciária, à efetiva 
implantação e ao efetivo funcionamento do juiz das garantias em todo o 
país, tudo conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça e sob 
a supervisão dele. (i) Consequentemente, ratificada a necessidade das 
medidas cautelares anteriormente concedidas, deve ser declarada a 
inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 20 da Lei 
13.964/2019, quanto à fixação do prazo de 30 dias para a instalação 
dos juízes das garantias.
[...].
(ADI 6298, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 24-08-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 18-12-2023 
PUBLIC 19-12-2023)

 
Nesse contexto, não há se falar em constrangimento ilegal por não 
observância ao Juízo das Garantias, haja vista se tratar de instituto ainda 
não implementado e com prazo de implementação de 12 meses, prorrogável 
por mais 12 meses.
Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso em habeas corpus.

 

Documento eletrônico VDA43934572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/10/2024 12:25:28
Código de Controle do Documento: 32797d9c-68f6-4e3d-983e-a4a270ef51e7



Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 202.421 / MT
Número Registro: 2024/0293599-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10010593320248110050 10011018220248110050 10138387320248110000 10157077120248110000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ PAULO BORGES PEREIRA (PRESO)
RECORRENTE : EVANDIR JESUS GONCALVES
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ PAULO BORGES PEREIRA (PRESO)
AGRAVANTE : EVANDIR JESUS GONCALVES
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
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Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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